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AVISO

DISPENSA DE ELETRÔNICA N" 2024,11,18,1

Torna-se público que o Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, por meio do Sr. Presidente,

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos

termos da Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 25/í 1/2024

Horário da Fase de Lances: Das 07:00 às 13:00 horas

Endereço Elêtrônico da Plataforma: www.licttacaoco m.br

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) e, dessa

forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentaçâo relativa ao certame

í .OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantqosa para Contratação de

serviços a serem prestados por máquina pesada tipo retroescavadeira para prestação de serviços por hora trabalha,

destinada ao atendimento das necessrdades do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e sêus anexos.

1.2 - A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote Único, confome tabela constante no Termo

de Referência, Anexo l deste Aviso de Dispensa Eletrônica
,1.3 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fomecedor a participaçâo em quantos forem de seu interesse.

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o

compõem, caso exista mais de um item dentro do íespectivo lote

1.4 - O critério de julgamento do objeto será o de MENoR VALOR POR ITEM, observado o disposto no Inciso I do

art. 33 da Lei no14.133 de 2021 e as exigências contidas neste Aviso de Conkataçâo Direta e seus Anexos quanto

às especificações do objeto.

2. PARTtCtPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNlCA.

2.1 - A participação na presente, se dará mediante plataforma eletrônica do Portal de licitaçoes do Consórcio

Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, disponível no endereço eletrônico www.licitacaoco rrai.com.br

2.2 - O Íornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 0u por seu representante no

Sistema de Dispensa Elet6nica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao ó rgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.

2.3 - Não poderâo participar desta dispensa os Íornecedores:

2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que nâo tenham representação legal no Brasil com poderes êxpressos para receber citação e

responder adminishativa ou judicialmente;

2.3.3 - que sê enquadrem nas seguintes vedações:

a) - autor do antepro.ieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

b) - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica sê dará com o cadastramento de sua proposta

c) - pessoa Íísica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência

de sanção que lhe foi imposta;

d) - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, êconômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratantê ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscãlização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjugê, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por aínidade, até o terceiro grau;

e) I empresas controladoras, cóntroladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de '15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre sil

Í) - pessoa íísica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com tránsito em juigado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de esciavo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" também ao íomecedor que atue êm substituição a outra pessoa, Íisica ou

juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizaçáo Íraudulenta da personalidade jurídica do

foÍnecedor.

2.3.4 - Organizaçoes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acôrdão n o

746/201 4-TCU-Plenário).

2.4 - poderão participar microempresas e empresas de pequeno porte regularmentê estabelecidas no Pais, que

atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especiÍicações e normas contidas

no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simpliÍicado destinado às

microempíesas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar n" 12312006'

com a redação dada pela Lei Complemêntar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art.

40 , da Lei 14 .133121 .

inicial, na forma deste item.

3.2 - ô fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contÍatação direta, encaminhará, exclusivamente poÍ

meio da plataforma do Sistema de Dispensá Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto oÍêrtado, a marca do

produto, quando for o caso, e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento

à.3 - Todur as ..p.cificações do obleto contidas na proposta, em espêcialo preço, vinculam a Contratada

3,4 - Nos valores proposios estarãó inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciats e quaisquer outros que incidâm direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueÍ alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apreseniação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o

pÍoponente o compromisso de executar os serviços/fomecer os produtos nos sêus termos, bem como de Íomecer

os'materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execuçáo contratual, promovendo, quando requendo, sua substituição'

à.0 - U1y16 vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificála, até a

data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "nâo" em campo

próprio do sistema eletrÔnico, às seguintes declaraçÕes:
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4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessâo

automaticamente aberta pelo sistema para o envlo de lances públicos e sucessivos, exclusivamente

CÇT3RAJ

CO SóRC|o REGIOXAL BE NESIDI}OS OO ALIO JA§I,ÀRIBE ' EORÊÂ.,

3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍts. 42 a 49.

3.7,3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;

3.7,4 - que assume a responsabilidade pelas transaçõês que Íorem efetuadas no sistema, assumindo como Íirmes e

ve rd ad eiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que tÍata o art. 93 da Lei no 8,213/91.

3.7.6 - que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega mênor de 1ô

anos, salvo menor, a parttr de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição

pública será
por meio do

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de flnalização de lances tâmbem lá previsto neste aviso.

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os Íomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do Seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 - O lance deverá ser ofêrtado pelo valor (unitário do item/lote).

4.3 - O fomecedoÍ somente poderá oferecer valor inÍerior em relação ao último lance por ele ofêrtado e registrado

pelo sistema.
4.3.1 - O fornecedor poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como

"lances intermediários" para os Íins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prêvalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no

sistema.
4.5 - Caso o Íomecedor não apresentê lances, conconerá com o valor de sua proposta

4.6 - Durante o procedimento, os bmecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

regisÍado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 - lmêdiatamente apôs o téÍmino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encenamento, com 0

ordenamento ê divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescentê de classiÍicação

4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar

5.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 - O critério de julgâmento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste
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Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

S.2 - Encenada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classifcada em primeiro lugar quanto

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a conkatação

S.3 - úo ôaso de ô preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociaçâo de condiÇôes mais vantajosas.

5.3-.1 - úeste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preÇo, para

que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Administração

5.3.2 : A negociaçâo poderá ser feita com os demais Íornecedores classificados, respeitada a ordem de

classiÍicaÇão, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deflnido para a contratação.

b.3.3 - Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa

eletrônica.

@--

4. FASE DE LANCES
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5.4 - Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

mmplementares, adequada ao Último lance.

5.4.1 - O operador da Dispensa EleÍônica solrcitará (convocará anexo através do sistema) ao licitante mêlhor

classificado que envie a proposta adequada ao último lânce oÍertado após a negociação realizada, ammpanhada,

se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso

de Dispensa e sêus anexos e já apresentados.

S.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.í - Contiver vicios insanáveisi

5.6.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormênorizadas neste aviso ou em seus anexos;

S.6.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.6.4 - Não tiverêm sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável;

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍlcação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja maloração do preç6.

5.8.'1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a substância das

pr0postas.

5.g - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do obieto, poderá ser colhida a

manifestação escnta do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiflcado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classiícaçâ0.

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no'chat'a nova data e horáno para a sua

continuidade.
5.12 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o disposto

nesle Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 - Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitaçâo serão solicitados do Íomecedor mais bem

classiÍlcado da íase de lances, que serão enviados através da Plataforma Digital, em documento digital, formato

PDF e demais exigências previstas neste tópico, conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) - Ato constitutlvo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente reglstrado na Junta Comercial

da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes, acompanhada

de documentos de eleição de seus administradores;

b) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comêrciâl

da sede do Licitante;

c) - lnscriÇão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretona em exercício;

O) - Decréto Oe autonzação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato

de rêgistro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo ôrgão competente, quando a atividade assim o exigir'

e1 - Óéduta de identiàade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para Íins de

identiÍicação em todo o território nacional;

0 - Comprovante de residência, atualizado não superior á 90 (noventa) diâs.

6.í.2 - Regularidadê Fiscâ1, Social e Trabalhista

Av. Carlos RobeÍto Costa, sin - Bastiana - lguetu'CE

CNPJ: 35.590.E91/0001.68



tg
r

CORR/\J

COXSôRCIO REGIOTIAL DE RESIDI}OS DO ALÍO JAGUARIBE . CORRA'

a) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica - CNPJ ou a inscrição no Cadastro de Pessoas

Fisicas (CPF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduale/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sêde

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f1 Prova de regulandade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regulandade relatlva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regulandade perante a Justiça do Trabalho.

6.1.3 - Qualif icação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
CNPJ: 35.590.891/0001'68

6.1.4 - QualiÍicaçáo Técnica

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compâtível em caracteristicas, quantidades

e prazos com o obleto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s), fornecido(s) por

pessoa(s)jurídica(s) de direito pÚblico ou pÍivado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementarês, no sentido de comprovar o que

está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos paía atendimento dos

direitos trábalhistas assêgurados na Conslituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegats, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na data de entrega das

propostas;

b) ôectaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoee) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 70 da Constituição

Federal;

c) Dêclaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, prêvistas em lei e em outras normas especíÍicas.

d) Declarâção de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes

prestadas, na forma da let.

6.'1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documêntos de habilitação deverão ser

apresentados em seu própno nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que integÍante

do mesmo grupo econômico.

6.,1.7 - Os Óocumentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que

não conste previsão em legislação especifica, os refeÍidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.

6.i.7.'l - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÔes de inscrições

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçoes de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a partcipação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa JuÍidica, emitido via intemet no sitio do httosJi ceÍtidoes-aof.aDDS.tcu.oov br.

@-



JO

@_-
(:t:} R FC^J

COXS§RCIO RESIOi{AL DE RESiDIJO§ DO ALIO IÁ§UÀRIBE ' CORRÂ'

ô.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à condição

de participação.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários à conÍirmação

daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.4 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

O.S - Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o êstabelecido neste Aviso de Dispênsa de Licitação.

ô.S.1 - Na hipótóse de o Íomecedor não atender às exigências para a habilitaçâo, o órgão ou enttdade examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda às especificações do obleto e as condições de habilitaçã0.

6,6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o Íomecedor será habilitado

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1 - Após a homologação e adiudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçã0, para

assinar o iermo de Contrato ou aceitar inshumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à conhatação, sem preluízo das sanções previstas neste Aviso

de Dispensa Eletrônica,

7.2.1 -Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante conespondência por meio êletrÔnico (e-mail), para que

seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

7 .i.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administração.

7 .2.2 - O prazo previsto para assinatura do conüato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equlvalente

poderá ser proriogado 1 (uma) vez, por igual periodo, poÍ solicitação justiÍicada do adludicatário e aceita pela

Administraçã0.
2.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adludicatária, implica no

reconhecrmento de que:

7.3.1 - A referida úota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçôes da Lei no 14.133, de 2021.

7.j.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsÕes contidas no Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus

anex0s.
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipótesês de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) mêses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado observando o Artigo '105 da Lei Federal no 1413312021

i.+.t I Caso haja necessidaáe de prorrogação contratual, a contratada podeÍá solicitar à Administração, e será

analisada a possibilidade.

8. DAS SANçÔES

8.1 - Serão consideradas inÍraÇões administrati vas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei n" 14 133t2021 .

garantida a prévra e ampla defesa.

ó.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das inÍrações discriminadas no art. 155 mencionado no item antêrior

ficará sujeito, sem preluizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) - Advártência, pela'infraçâo do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade

mais grave;

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.89110001'6E
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b) - N.4utta de até 100/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) - lmpedimento de licitar e conlratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que

tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado artigo 155,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) - Declaração'de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administiação Pública direta e indireta dê todos os entes Íederativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 §eis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do reÍerido artigo 155, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem paÍa a Administraçâo Pública;

8.3.S - A implantação ou o aperÍeiçoamento dê programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇoes dos órgãos

de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem supenores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Administraçáo ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia

prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

ô.5 - A aplicação das sanções previstai neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

9. DAS DTSPOSTÇÔES GERAIS

9.1 - O procedimento será divulgado na PlataÍorma do Porta lde LicitaçÕes do Consórcio Regional de Residuos do

Auto Jaguaribe - CORRAJ (www.licitacaocorrai.com b0, no Site OÍicial do CORRAJ www.c0rra ce ov.br en0
Portal Nacional de Contrataçoes Públicas - PNCP (www.qov bípncp/pt-bD , bem como no Flanelógrafo do CORRAJ

COTTSÓNCIO NECIOXAL DE RESiDI,,OS DO ALTO JACUARIBE ' CORRÀ'

Av. Carlos Roberto Costa' s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590'Esli0001'68

(Quadro de Avisos e Publicações).

à.2 - No caso de todos os iornecedores restarem desclassifcados ou inabilitados (procedimento Íracassado), a

administraÇão poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;
g.2.2 - Vaier-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,

Se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas às condiçoes de

habilitação exigidas.

9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedlmento.

g.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adêquação das propostas ou da documentação de habilitação, conÍorme o

caso.
g.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimênto de

quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

Si.4 - Éavendo a necesstdade de realização de ato de qualquêr natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste

neste Aviso de Dispensa Eletrônica, devàrá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da AdminisÍação

na respectiva notificação.

9.5 - ôaberá ao fornecedor acompanhar aS operaçÕes, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda d0

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administraçâo ou de sua desconexâo

S.6- - Nao havendo expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessào será automaticamente transferida para o pnmeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário

@-=-
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9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Srstema e na documentação relativa ao

procedimento.

b.8 - No lulgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substâniia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessivel a todos, atnbulndo-lhes validade e eÍicácia para fins de habilitação e classiÍicação.

9.g - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônrca serâo sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio

da isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contrataçáo.

9.10 - OS fomecedores assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçâo de suas propostas e a

AdministÍaçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resuttado do processo de contratação.
g.1'1 - Em caso de divergência enke disposiçoês deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrÔnico.

9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administraçâo Municipal, nos termos da lêgislação pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes .iudiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de lguatu/CE.

1O . DOS ANEXOS

101 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Nlodelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - l\.4odelos de Declarações

ANEXO lV - l\4rnuta do Contrato.

lguatu/CE, 18 de novembro de 2024

j3i,''#Jill?lâ 
fii#"""1;*:1""-

4345 luNtoss36o62o4345

JOSÉ ADIL VIEIRA JUNIOR

Presidente do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

Av. CaÍlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lgualu'CE

CNPJ: 35.590.89'l/0001'6E
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÔES GERAIS DE CONTRATAçÃO DIRETA

1 .DO OBJETO E DAS COND|çOES GERAIS DA CONTRATAçÃo
'1.1 - ContrataÇão de serviços a serem prestados por máquina pesada tipo retroescavadeira

por hora trabalha, destinada ao atendimento das necessidades do Consórcio Regional de Re

CORRÀJ, conforme condiçoes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Item Especificação Unidade Ouântidade

01 RETRO ESCAVADEIRA DE PNEUS (CHP) Hora

para prestação de serviços

síduos do Auto Jaguanbe -
ContrataÇão Direta e seus

1.2 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrÔes de desempenho e qualidade

podem sei objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso Xlll

do art. 60 da Lei no 14j3312021.
1.3 - O prazo de vigência da contrataçáo e de í2 (doze) meses, podendo ser pronogado por meio de Termo Aditivo

conforme art. 105 e segs., da Lei Federal no 14.133/21.

1.4 - O custo estimado total da contratação é de R$ 48,8í8.00 (quarenta ê oito mil e oitocentos e dezoito reais),

conforme Planilha Orçamentária em anexo.

1.4.1 - Foram utilizados como preços de reÍerência os constantes na Tabela SEINFRA - 28.1 CEARA, sendo que os

preços oferlados não poderão ser superior ao valor de reÍerência.

1.5 - O critério de aceitabilidadê de preços será o valor global estimado para a conkataÇão

1.6 - O licitante que estiver mais bem colocado na disputa - dispensa eletrônica deverá apresentar à Administração por

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, quantitativos e os preços unitários tidos como relêvantes, conforme

modelo de planilha elaborada pelo coRRAJ, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §30, da Lei n0

14.133t2021]|.

2. DA FUNDAMENTAç Ão E DA oEScRrÇ Âo oA NEcESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021e Decreto n0 03/2023, de

31 de janeiro de 2023, enquadrando-se, como dispênsa de licitaçã0, com limite de valor. Assim veiamos:

Art. 75. É dispensável a licitaçâo:
ll - Para contratação que envolva valores inÍeriores a R$ 50 000,00 (cinquenta

mil reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo Decreto n0

11.871, de 29 de dezembro de 2023).

oecreto n. 11.87112023

()

inciso ll do caput do art. 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e

seis reais e dois centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente mntrataçâo se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso ll da Lei Federal n0

14.13312021 (atuaiizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo valor e ao bem da

economia processual, a presente contrataçao se daÍá por dispensa de licitação.

2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletÍônico. oficial, pelo

prazo minimo de 03 (três) dias úteis, com a eipeciÍicação do objeto pretendido e com a manifestaÇão de inteÍesse do

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.E9'l/000'1.6E
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CARRAJ em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais

vantajosa, nos termôs do art. 75, § 30, da Lei n. 14.13312021.

2.4 - O CORRAJ não dispoe de máquina tipo retroescavadeiÍa, tomando assim desta forma imprescindivel que haia um

planejamento para determinadas demandas emergenciais. A contratação de uma empresa especializada nesse Íamo

garaítirá ao CORRAJ atender a todas as demandas que atualmente existe e que poderá a vir existir. O propósito e

ãtender de forma eficaz às demandas de serviços emergenciais junto ao Consórcio Regional de Residuos do Auto

Jaguaribe - CORRAJ. Nesse contexto, a disponibilidade adequada da máquina toma-se indispensável para lidar com

poisÍveis demanda de serviços. A melhoria na eficiência dos serviços prestados é um resultado direto desse

aprimoramento logístico, proporcionando a capacidade necessária para reduzir os tempos de espera e prevenir atrasos

nas demandas. Atualmente, a Íalta de itens requisitados em quantidade ou condiçÕes especiÍicas tem sido um obstáculo,

sendo que a otimização desse aspecto contíbuirá significativamente para a excelência operacional e a satisíação dos

usuários.

3. DA DESCRTÇÂO oA SOLUÇÃO

3.1 - A solução proposta abrange a necessidade de Contratação de serviços a serem

retroescavadeira para prestaÇão de serviços por hora trabalha, destinada ao atendime

prestados por máquina pesada lipo
nto das nêcessidades do Consórcio

Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.

4.DA JUSTIFICATIVA PARA O NÀO PARCELAMENTO OA SOLUçÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento do obiêto se deve ao seguinte:

4.'1.1 - O objeto contratual é contínuo e indivisível, bem como, trata-se de um só item, nâo havendo parcelamento da

contrataÇão por não se vislumbÍar tecnicamente viável, conforme preceito contido no ad. 47,11 daLei n0 14.13312021 .

5 . DA CLASSTFICAÇÃO DOS SERVIçO s E DOS REQUISTTOS DA CONTRATAçÃO

5.1 - O objeto da contrataÇão ó classificado como serviços comuns, que podem ser objetivamente

usuais praticados no mercado, com base nos preços oÍertados, sendo que a contratação se

dispensa de licitação, em conÍormidade com o disposto na Lei no 14j3312021

5.2 - Serviços de escavação e de movimento de terras (TERRAPLANAGEM) - CATSER'5llÍ}3

5.2.1 - Os serviços contratados deveráo ser prestados conÍorme demanda.

5.3 - A futura contrataÇão visa a prestaÇão de sêrviços voltados para Serviços de escavação e de movimento de terras

conÍorme necessidadês do ConsóÍcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ. Nesse cenário, a solução

escolhida para suprjr tal necêssidade deve atender a alguns requisitos minimos,

5.4 - Nâo haverá exigência da garantia da contrataçâo do art. 96 e seguintes da Lei no 14.133121, por se tratar de simples

contÍatação dos serviços listados no quadro/tabela constante neste Termo de ReÍerência, não havendo risco ou

mmplexidade que justiÍique a exigência dê garantia de execução.

5.5 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis.

5.6 - Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

definidos por padrÕes

rá realizada mediante

6.1 - Início da execuÇão do objeto será após assinatura do contrato.

6.2 - O prazo de vigência da contrataÇão é de 12 (doze) meses, podendo ser prorÍogado por meio de Termo Aditivo

conÍorme arl. '105 e segs., da Lei Federal n0'14.133/21.

6.3 - Caso haja necessidade de pronogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administração, e será analisada a

possibilidade.

ô.4 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compelente, de que as condiçoes e

os preços pennànecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando' ainda,

para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) - Estar formalmente demónskado no processo que a forma de pÍestação dos serviços tem natureza continuada;

O) - Seja luntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçôes de que os serviços tenham sido

prestados regularmente;

Av. Carlos RobeÍto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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c) - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, dê que a Administraçâo mantém interesse na realização do serviço;

d) - Haja manifestação expressa do contratado inÍormando o interesse na pronogaçâo

e) - Sela comprovado que o contratado mantém as condiçÕes iniciais de habilitação.

6.5 - 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

6.6 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.7 - Nas evántuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do pnmeiro

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovaçâ0.

6.8 - O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanÇÕes de declaraçâo de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

7. OO MODELO OE GESTÃO OO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado íelmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas ê as normas da Lei

no 14.133, de 2021, e cada parte respondeÍá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simplês apostila.

7.3 - Ás comunicaçôes entre o ôrgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindcse o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

7.4 - O ôrgã\o ou entjdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpndas de imediato

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos Lei no 14 '1 33 oe tul I 117. ca ut

7.6 - O Íiscal do contÍato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpndas todas as condiÇões

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

7.6.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regulanzaçáo das faltas ou dos defeitos observados

7.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegulandade, o íiscal do contrato emitirá notiÍicaçoes para a coíeção da

execução do contrato, determinando prazo para o leito.

7,6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoçâo de medidas

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso

7.6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará

o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gêstor do contáo acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências

relacionatas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência.

7,8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condiÇões de habilitação da contratada, acompanhará o empenho,

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertlnentes. caso necessário.

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal do contralo atuará tempeslivamente na

solução do problema, repoÍtando ao gestoÍ do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato,

contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra,

do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das pÍonogaÇões contratuais, elaborando relatóno com vistas à verificaçâo

da necessidade de adequaÇÕes do contrato para flns de atendimento da Íinalidade da administraçâo.

7.9.1 - O gestor do contrato acompanharâ a manutenção das condiÉes de habilitação da contratada, para fins de

empenho d-e despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o íluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no Íelatóno de riscos eventuais.

7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos íscais, quanto ao

cumprimentõ de obrigaÇões assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

Av. Carlos RobeÍto Costa, s/n - Basliana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/000í.68
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baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais p€nalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumpnmento de obrigaçÔes.

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÉo de processo administrativo de responsabilização

para Íins di aplicação de sançÕes, a seÍ conduzido pela comissão de que trata o Ai-!5fu1Àtgii!!ll!!3Jq20ZL' ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

7.10 -- O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob súa

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou prorrogação contratual.

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela AdministraÇão para representá-la na execução do contrato.

7.1 1 .'1 - A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justiÍicada, devendo a empresa destgnar outro para o exercicio da alividade.

8 . DO PAGAMENTO

8.1 - Preço
8.1 .1 - o valor total estimado para a contratação é de R$ /8,8'18.00 (quarenta e oito mil e oitocentos e dezoito reais)

8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes,

taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumpnmento integral do objeto da contrataÇão

8.3 - O prazo para pagamento ao conlratado e demais mndiçÕes será, em conformidade com os serviços executados e

mediÉes apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante.

8.4 - bs preços inicialmente contratados sâo fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento

estimado.

8.5 - O oçamento estimado pela Administração baseou-se em tabela reÍerencial SlNAPl, descritas nos projetos, sendo

que devem estas serem seguidas para Íins de reaju§te.

8.ô - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do lndice

Nacional de Custo àe Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações inicjadas e concluidas após a ocorrência

da anualidade.

8.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno mínimo de um ano será contado a partir dos êfeitos

Íinanceiros do último reaiuste.

8.8 - No caso de atraso ou não divulgaÉo do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

4.8,i- fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

8.9 - Nas aferiçoes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obígatoriamente, o(s) deflnitivo(s).

8.'10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nào

possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que üe(em) a ser dêterminado(s) pela

legislação então em vigor.

A.lt -'l,,la ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oflcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Aí1 136, da Lei 14 13312021

9.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de l,4edição, c

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com

I - DOS CRrrÉRl0S DE AFERIçÂO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

onforme previsto no Anexo l, devendo haver

, sempre que a CONTRATADA:

a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍa a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou

quantidade inÍerior à demandada.

9.2 - A utilizaçao do lnstrumento de lvlediÇão não impede a aplicaÇão concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

Av. Carlos Robêíto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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9.3 - A aferição da execuÇão contratual para Íins de pagamento considerará os seguintes critéÍios:

9.4 - Anexo Vlll-A da lnstruÇão Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,

proporcional à irregularidade veriÍlcada, sem prquizo das sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.4.1 - não produziu os resuitados acordados;

9.4.2 - deixou de executar as atividades contratadas, ou nâo as executou com a qualidade mínimâ exigida;

9.2.4.3 - deixou de utitizar os matenars e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou{s com

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1O . DA ADEOUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) conerão por conta de recursos oriundos de recursos próprios, previstos nas

seg.uintes dolaçôes orçamentanas.
Orgão Unid. Orç.

01 01

ProieloAtividadê
1 8.542.0002. 1.001.0000

Elemento 4qqglpesa
3.3.90.39.00

11 . DO ESTUOO TÉCNICO PRELIMINAR

1'1.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade de

requisitos complementares, pactuaçâo de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de soluçÕes

alternativas, foi dispensada da instruqão a elaboração de Estudos T&nicos Preliminares.

11.2 - Lembramos ainda que o Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ regulamentou através de

Decreto no 03/2023 de 31 dê janeiro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Têcnicos Preliminares - ETP, para

a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Autarquia (Consórcio Regional de ResÍduos do

Auto Jaguaribe - CORRAJ), sobre o ETP, em seu art. 80, inciso l, faculta a realização de estudos técnicos preliminarês

nos casor de dispensa de licitaÇão por baixo valor, conÍorme previsto no AÍt. 75, incisos I e ll da Lei Federal n0

14.1$tn21.

Exceçóes á elaboração do ETP:

Art. tr. A elaboração do Estudo Têcnico Preliminar será opcional nos seguintes

casos:

| - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujo os valores se enquadram nos

limites dos incisos I e ll do artigo 75 da Lei 14.133121, de 1o de abril de 2021,

independentemente da forma de contratação;

'11.3 - Assim diante do fato da lei Íacultar a elaboraçâo do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do obieto e do valor, íoi dispensado o estudo técnico preliminar no presenle caso

12. DAS DtSPOSTçOES FINAIS

12.1 - Poderá o Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ revogar o presente Processo, no todo ou

em parte, por conveniência administrativâ e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

12.2 - O Consórcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ deverá anular o presente Processo, no todo ou

em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

12.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçâo, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art. 71 da Lei

Federal no, 14.133121.

12.4 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por molivo justo decoíentê de

fato superveniente e aceito pela Administração.

12.5 - Em caso de manifestação dê desistência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitandco às penalidades legalmentê estabelecidas e à imediata perda da garantia de

pr.opio.ia, àaso haja, em favor dô órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 50, da Lei Federal n0

14.133t2021.

Av. CaÍlos Roberto Costa, sin - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001.68
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12.6 - Salientamos que se porvêntura alguma situaçâo não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as consequências

de sua existência seÍão regidas pela Lei Federal no 14.133/2021.

13. D0 FORO

13.í - Fica eleito o Foro da Comarca de lguatu/CE para dirimir os litígios que decorrêrem da execução do futuro Contrato

que nâo possam ser compostos pela conciliaÉo, mnforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121

JOSE ADIL VIEIRA a!'rMdo de íoímã

JUNlotuo36o62o' íi?HPor 
rosE ÂuL

4345 JuNlon.o36o62tx3.s

JOSÉ ADIL VIEIRA JUNIOR

Presidente do Consôrcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CoRRAJ

Av. Carlos Robêrlo Costa, s/n - Bastiana - lguatu-CE
CNPJ: 35.590.89'l/0001-68

lguatu/CE, 18 de novembro de 2024.
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ANEXO

PLANILHA ORçAMENTARIA

Av. Carlos RobeÍlo Costa, sln - Bastiana - lguatu'CE
CNPJ; 35.590.89í/0001-68
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slR\rÇ0 Bancoj LD.t. EncâÍgos Sociris

C0 Írlrçl) & remçoi , lrnm Fssdx poÍ míqru F! ú li p relÍoercNl{üirr FÍN pÍe! h(í0

& r eniçN Fr h0r| trrhlh& &llinrds ro rhtrúlErlo dr§ nec.s ! i&fu & alm! óÍ(io fugioorl &

tusiüÀ ü{ulDJryurih-CoRRU.

STINTR,\

2t.r-crl
16.11% IÍ, &lm.rdor .nhiliü no§

Ftços unitáÍio ú irlünn ü máo

& otÍ& & noÍrb (om x hÀos.

I
ldentificaçáoMínimo BDIItem

4.67 3.80AC 3.80
0.32 uro e Garantra0.32 0.74

0.97 0.50 Risco0.50
FinanceirasDes1.02 1.21

8.69 6.64 Lucro6.64
10.65 Tributos t565 10.65I

TOTAL

Verificação 23.3E

. BDI A SER ÀDOTADo (com desoneração)

{- limite 19,60% a 24,23"/" (sem desoneração)

(Contribuiçáo Previdenciária sobre a receita bruta no caso de desoneraçáo na folha)

* Em geral, os tributos ( I )aplicáveis sáo PIS (0,65%), COFINS (3%) e ISS (variável, conforme

Município, de 2 a 5% e, em algíns casos, isento).

TRIBUTOS %

PIS 0.65
COFINS 3.00
Cont. Previd 2AA
ISS 5.00

Total 10.65

Declarâmos que, conforme 169lslação tributárla municipal, a base dê cálculo eslimada do ISS é de 60.00%

sobrê o valor da obra e a aliquota do ISS apliévêl no Municipio é de 5.OO% - (limitado a 5,00%)

3b.

exp

Eng./AÍq. Responsávol
Nome:

CRE-AJCAU:
ART/RRT n"

srub
oócuftnb,s'n.n distârfl nt

Drb.&/ro/2024 1r 435.3o
w'r,qu. .6 hnpi7,!àtidàr.ni E@ br

Cálculo do BDI - Com desoneração sobrê a folha de pagamento

DE OBRAS CONTEÍIIPLADOS

DEMONSTRÂTIVO BDI

FóRMULA'
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ENCARGOS SOCIAIS . HORISÍAS E MENSALISÍÂS . ÍABELA SEINFRA 028.1 (DESONERADA) E

028 (ONER OA)

TABELA 028.1

cóDrGo DEscRrÇÃo HORISTAS MENSALISTAS

ENCARGOS SOCIÂIS BÀSICOS 16,80 16,80

TABELA 028

HORISTAS

36,80

MENSÂLISÍAS

36,80

INSS 0,00 0,00 20,00 20,00

A2 SESI 1,50 150 1.50 150

A3 SENAI 1,00 100 1.00 100

INCRA a.24 020 0,20 a,24

A5 S EBRAE 0.60 060 0,60 0,60

A6 sAúRro EDUcAÇÃo 2,50 2,s0 2,50 254

SEGURO DE ACIDENTES 3.00 300 3.00 3.00

A8 FGTS 8,00 800 8.00 8,00

B
ENCARGos soctÂts c/ tNclDÊNcta
DEA

48,36 19,M 48,36 19,04

B1 DESCANSO SEI\,4ANAL REIT,{UNERAOO 17.85 000 17 85 000

3.71 0,00 3,71 0,00

B3 AIJX]LIO ENFERMIDADE 0.87 0s7 0,66

B4 13" sAúRto 11 03 8.33 1103 833

007 c05 0.07 i) ial

B6 FALÍAS JUSTIFICADAS 074 0,56 474 0,56

a7 DIAS DE CHUVAS 159 0.00 T.59 0,00

B8 AUXiLto AcTDENÍE DE TRABALHo 0.11 008 011 008

a9 FERIAS GOZADAS 12.35 9.33 12.35 933

BTO SAúRIo MATERNIDADE 0.03 004

c ENcaRGos socrars s/ rNctDÊNclÂ
DEA

10,70 10,70 8,09

C1 AVISO PREVIO INDENIZADO 352 4,17 552 4.17

c2 AVISo PRÉVIO TRABALHADO 0,13 0,í 0 0,13 010

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 1.72 130 1.72

C4
DEPoSITo DE RECISÃo Si JUSÍA
CAUSA

C5 INDENTzAÇÂo ADlctoNAL 046 0,35 0,46 035

Ta

D
REtNclDÊNcras DE uM GRUPo
SOBRE O OUÍRO

8,58 3,55 18,29

DT
REtNCtDÊNcrA DE GRUPo a soBRE
GRUPO B

812 320 17,80 7,O1

D2

REtNctDÊNctA DE GRUPo a soBRE
AVISO PREVIO TRABALHADO E
REINcIDÊNcIA oo FGTS SOBRE
AVISO PREVIO INDENIZADO

0,46 0,35 0.49

84,44 47ÍOTAL (A+B+c+D) IIEEE

0,37

ez lrenr.roos
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ANEXO II

MODEL0 DE PROPOSTA DE PREÇ0S

O Consórcio Regional de Resíduos do Auto JaguaÍibe - CoRRAJ.

Pela presente declaramos inteira submissâo aos pÍeceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0

14.133t2021, bem como às cláusulas e condiçÕes do Processo de Dispensa EleÍônica n0 2024 í 1 .18.1 .

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de Licitação.

DeclaÍamos que em nossa proposta os valores apÍesentados englobam todas as despesas mm tnbutos, impostos,

contribuiÇoes Ílscais, paraÍlscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direla ou

indiretamente no valor dos pÍodutos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fomecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso seiamos

vencedo(es) do presente Pmcesso de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Contratação de serviços a serem prestados por máquina pesada tipo retroescavadeiÍa para prestação de

serviços por hora trabalha, destinada ao atendimento das necessidades do Consórcio Regional de Resíduos do Auto

Jaguaribe - CoRRAJ, conforme especiÍicaçÕes apresentadas abaixo:

EspêciÍlcaçâo Und Qtde Valor Unitário Vâlor Totâl

Serviços a serem prestados po. máquina pesada tipo relÍoescavadeira para

prestação de serviços por hora tÍabalha, destinada ao atendimenlo das

necessidades do Consórcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe -
CORRAJ

Hora 275

O valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:
r\oE.

Telefone:................... ..............e-matl:

DADOS BANCÁRIOS

Banco: ........................
Agência: ....................

Conta paÍa depósito: .

Titular: ........................

Data

Assinatura do Proponente

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu-CE
CNPJ: 35.590,891i0001-68

t''
t ttem
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A emprêsa ......., inscÍita no CNPJ (l\4,F)sob o n0 ..................

representante legal, o S(a)........... portado(a) da Carteira de identidade n0

.........., DECLARA que:

a) - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhjstas

aisegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de condutai

b) - Não possui em seu quadro de pessoal, êmpregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, pengoso ou

iísalubre'e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art.70 da Constituição Federal;

c) - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para Íeabilitado da Previdência Social,

previstâs em lei e êm outras normas especificas;

d) - Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

ANEXo ilr

MODELOS DE DECLARAçÕES

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

, por intermedio do seu

e CPF no

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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ANEXO IV

MTNUTA DO CONTRATO No....../......

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

Contrato que entre si celebram o Consórcio Regional de Residuos

do Auto Jaguaribe CORRAJ com a empresa
para o fim que a seguir se

O Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito pÚblico

interno, inscrjto Ào CNPJ/|VF sob o no 35.590.89'1/0001-68, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o

Sr. Jose Adil Vieira Junior, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado ..............,,.,..... estabêlecida na .,. .. .... . inscrjta no CNPJ/|V1F sob o n'0

neste ato representada por '...,... . poÍtado(a) do CPF n0

.., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

irocesso Oe Dispensa Eietrônica no 2024Í1,18.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0

14.1 33, 01 de abril de 2021 , mediante as cláusulas e cond ições a seguir

í.1 - Processo de DISPENSA D

inciso ll, § 30 da Lei Federal no.

Ordenador de Despesas do Cons

E LICIIAÇÃO ELETRÔNICA
'14,133, 01 de abril de 2021,

órcio Regionalde Resíduos do

no. 2024.11.18.1, de acordo com o disposto no Art. 75,

devidamente autorizada pelo Sr. José Adil Vieira Junior,

Auto Jaguaribe - CORRAJ.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.í - O presênte instrumento tem por obietivo a Contratação de serviços a serem prestados por máquina pesada tipo

retroescavadêira para prestação de serviços por hora trabalha, destinada ao atendimento das necessidades do Consórcio

Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CoRRAJ, conforme condições e exigências estabelecidas neste insÍumento

Item o Und otde Valor Unitário ValorTotâl

01 Serviços a serem pÍestados por máquina pesada tipo retroescav adeira para

prestação de serviços por hora tÍabalha, destinada ao atendimento das

necessidades do Consórcio Regional de Rêsiduos do Auto Jaguaribe -
CORRAJ

H 215

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcrição

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contÍataÇão;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação:

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCEtRA - DA vlcÊNclA E PRoRRoGAçÃo

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mesês contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma

do artigo 105 da Lei n" 14-133, de2021.

3.2 - Cãso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administração, e será analisada a

possibilidade.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GÊSTÃO CONTRATUAL
condiçôes de

Contrato.
4l - o regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execuçã0, assim como os pÍazos e

conclusã0, entrega, observação e rêcebimento do obieto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

CLÁUSULA QUARTA . OA SUBCONTRATAçÂO

5.1 - Não será admitida a subcontrataÇão do obieto contralua

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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6.1 - As despesas deste Contra
tfoio uni4orç-;

to correrâo por conta deÍecursos próprios, previstos na seglinte Dotqção Orçame

Pr9.lq!q4!!y!qade 

- 

Elemg!&!!!Jsp9§L
18 542 0002.1.001.0000 3 3 90.39.00
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
ntária:

l

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total estimado é de R$ . ( . )

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes,

taia de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

7.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições será, em conformidade com os serviços executados e

medi@es apresentadas e atestadas pela ÍiscalizaÇão da Contratante,

7.4 - bs preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento

estimado.

iS - O orçarento estimado pela Administração baseou-se em tabela referencial SlNAP|, descritas nos projetos, sendo

que devem estas serem seguidas para íns de reaiuste.

7.6 - Após o intêrregno de Jm ano, os preços inicúis serâo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do lndice

Nacional de Custo ãe Construçâo - ll.iCâ exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.
7.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.8 - No caso de atraso ou não divulgação do§) índice(s) de reajustamento, o contratante pagaá ao contratado a

importância calculada pela última vaiia'Ção conhecida, liquidando a diíerença correspondente tão logo seJa(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

z.A.i- fiàá o Contratad'o obrigado a apresentar memória de cálculo reíerente ao reajustamento de prqos do valor

remanescente, sempre que este ocorrer,

7.9 - Nas aferiçoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.10 - Caso ó1s1 índicels; estaOelecidols) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer íorma nào

possa(m) mais óer utilizaão(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislaÇão então em vigor.

Z.it -'t'ta ausência;e previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

7.12 - O reajuste seá realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 1413312021 .

estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciars poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do

lpCA iíndice de úos ao Consumidor'Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seÍá contado a partir dos êÍeitos

flnanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância

calculada pela última variaÉo conÀeóida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo.

8.5 - Nas aÍeriçÕes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo'

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor'

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

Av. Carlos Robeíto Costa, s/n - Bastiana - lgualu'CE

CNPJ: 35.590.89í/000'l'68
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CLÁUSULA NONA. OAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obriga Ções assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÔes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado ao presente contratol

9.3 - Notiflcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÕes veriÍicadas no obieto fornecido, para que

cLÁUSULA DÉCIMA . DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

10.'1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do Consumidor

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

g.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do conkato e o cumprimento das obrigaÇões pela Contratadai

g.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do objêto,

para efeito de liquidaÇâo e pagamento, quando houver controvérsla sobre a execução do objeto, quanto à dimensao,

qualidade e quantidade, conforme AÍt. 143, daLei n0 14.13312021 
'

Si.6 - Efetua, o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do obleto, no prazo, forma e condiçoes

estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contratoi

9,7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - iientilicar o Orgão mmpetente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de obrigaÇÕes pela

Contratada:
g.g - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, mêramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execuÇão do ajustei

9.9.'1 - A Administrâção terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorrogação por igual período, quando motivadai

9.10 - Respondei eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro Íeitos pela contratada no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

b.11 - A Administração não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pela Contratada mm terceiros, ainda que

vinculados à execúção do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

(Lei no 8.078, de 1990);

i0.2 - Comunicar à óontratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 0s

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
j0.3 - Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art '137, ll,

da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;
.10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pelo

flscal do contrato, ojprodutos/materiais nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

10,5 - Responsabilizar-ie pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

Av. Carlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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8.7 - Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para reaiustamênto

do preÇo do valor remanescente, por mêio de termo aditivo

8.8 - Oreajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art 136, da Lei 1413312021

8.g - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneraÇão do fornecimenlo, desde que objetivando o reestabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de

consequênclas incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An 124'

lnciso ll, alínea "d" d aLei 14,13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durantê a vigênciâ do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art 107 daLei no 1413312021
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cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA' DAS INFRAçO ES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

'11.1 - Comete infraqão administrativa, nos termos da I

11 .1 .1 - Deixar de entregar a documentaÇão exigida p

execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondênte

aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes dôcumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tÍibutos

fed-erais e à Dívida Ativa da União; 3)ceÍtidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e

Municipal do domicítio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Debitos Trabalhistas - CNDT:

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contratoj

10,g - Comunicar áo Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no

local da execução do objeto contratual;

10.g - paralisai, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter duiante toda a vigênCia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

i0.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deflciência, para reabilltado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como aS reservas de cargos previstas na

legislação (arl, 116, da Lei no 14,133, de 2021),

10-.12 - Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo íiscal do contrato, com a

indicaçâo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (aí. 1 16, parágraÍo único, da Lei n0 14.133, de 2021)''

10.13 - Guardar sigiló sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumpnmento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto intialmente em sua proposta não seja satisfatóno pâra o alendimento do obieto da contratação, exceto quando

oconer algum dos eventos arrolados no arl,124,11, d, da Lei n0 14.133, de 2021;

10.1S - CImprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante;
10..16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusuias do contrato, foinecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ulensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a legislação de regência;

10.17 - Orientar e ireinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20'18,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso porforça da execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as determinaÇões

dos Poderes Públicos;

10,1g - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanÇas nos métodos

executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Nao permltir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de aprendiz para

os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre.

ei, o contratado que, com dolo ou culpa:

ara o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

lf f à Srfuo em deconêniia de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

á; - Não enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou após a negociação;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitival ou

Av. Carlos Roberto Costa, sln - Bastiana - lguatu'CE
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d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o casoi

e) - Apresentar proposta em desacordo com as especiÍlcações do instrumento convocatório;

t i .'t .3 - Uao ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.'1 - Recusanse, sem justiflcativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
,11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa durante o

trâmite;

11 .1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 .1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

11 .1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processol

11 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

1l.2 - Com fulcro na Lei nd '14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos concorrentês

e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prquizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertêncial
1 1.2.2 - lVulta;

11 ,2.3 - lmpedlmento de licitar e contratar ej

11 .2.4 - Declaâçáo de inidoneldade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punlÇão

ou até que seia promovida sua reabilitação perante a prôpria autoridade que aplicou a penalidade'

11.3 - Na aplicação das sanÉes serão considerados:

11 .3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1'1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'1 1.3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

11 .3.5 - A implantação ou o aperíeiçoamento de pÍograma de integndade, conforme normas e orientaÇões dos órgãos de

controle.

11,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 300/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial

1 1 .4.'1 -ParaasinfraÇôesprevistasnositensll.'1,í,11.1.2e11.1.3,anu1t4seráde0,5%a15%dovalordocontrato.
11.4.2-paÍaas infraôÕes previstas nos itens 1'1.1.4, 11.1.5, í1.1.6, 11.1.7e11.1.8, amultaseráde15%a30%dovalor

do contrato.
1 1.5 - As sanÇoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonêidade paÍa licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa

t 1.6 - trta apticaçao da sanÇão de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraÇÕes

administrativai relacionadas nos ilens'11.1.1, 11.1.2e 11.1.3, quando não se justtficar a imposiÇão de penalidade mais

grave, ê impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

ÍedeÍativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
'1'1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraÇÕes dispostas nos itens '1 '1 .1 .4, '1 '1 .1 .5, 11 .1 .6, 11 .1 .7 e 1 1 .1 .8, bem como pelas inÍraçoes

administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licttar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50 da Lêi n0

14.133t2021 .

11 .9 - A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em



4t

CORR/\J

coxsóRcrc REGloxlL oE nrsiouos oo AlTo JAGUARIBE ' coRRÀ,

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA GARANTIA DE EXECUÇÁO

12.1 - Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução

cúusur-l oÉc[rtl TERcEIRA - DA ExrlNÇÃo coNTRATUAL

favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do aÍl 45, §40 da lN

SEGES/ME no 73. de 2022.

11 .10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimenlo de licitar e contratar e de declaraÇão de

inidoneidade paia licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidorês públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará

fatos e circunitâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

1 1 .1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@s de advertência, multa e impedimento

de licitar e contratar, contado da data da lntimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão

recorrida, que, se nâo a reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÉ o recurso com sua motivação à

autoridade supe1or, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
il .lZ - Cabera a apresentação de pedido de reconsideÍaÉo da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar no prazo de 15 iquinze) dias Úteis, contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

it.tg'- O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisâo final da autoridade competente

11.14 - A aplicação das sanÉes previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigaÇão de reparação

integÍal dos danos causados.

estipulado para tanto.

13,à - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão do obleto,

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anteÍior decorreÍ de culpa da contratada:

a) - FicaÍá ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas san@es administrativas; e

ni - poOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinÇão do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes autos, as

situaçÕes previstas no nrt. 1SZ, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditôrio e a ampla deíesa, com observáncia

às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida Lei

13.'l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocona antes do prazo

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

'14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segun

2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segun
'1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos conkâtos

do as disposi@es contidas na Lei n0 14.133, de

do as disposiçeÉs contidas na Lei n0 8.078, de

cúUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

'15.1 - Eventuais alterações mntratuais reger-se-ão pela di

15.2 - A ContÍatada é obrigada a aceitar, nas mesmas

fizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinm por

sciplina dos aÍts. '124 e seguintes da Lei n0 '14.133, de 2021.

condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alteÍaçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
.15.4 - Registroi que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila' dispensada a

celebraçãó de termo aditivo, naformadoart l36daLei n0 14.133, de2021

Av Carlos Roberto Costa, sin - Bastiena - lguetu'CE
CNPJ: 35.590.891/000'1.68
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COX SORCIO RE§IOXÂI SE RES|OUOS DO ÀLÍO JÁ§IJARIBE - CORÊÀ'

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAçÃO
'16.'1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei n0

12.527 , de 201 1 .

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA. OO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente ConÜato é o da Comarca de lguatu/CE

sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem

ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e excluslva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais eÍeitos.

lguatu/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA
\a
@-

Av. Carlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.8911000'1.68

TESTEMUNHAS:


